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O fiel da balança
Com STF rachado, caberá ao decano Celso de Mello decidir sobre o futuro do processo do mensalão

ANDRÉ COELHO

Com a última palavra. Oministro do STF Celso de Mello, sobre se mudara de posição (favorável aos embargos infringentes): “Será? Acho que não evoluí. Será que evoluí?”

-BRASÍLIA E RIO-Mais de umano após o início do jul-
gamento do escândalo do mensalão no Supre-
mo Tribunal Federal (STF), com exatas 63
sessões realizadas em plenário desde agosto de
2012, o desfecho da Ação Penal 470 está, agora,
na mãos de um único ministro, o decano Celso
de Mello. Nomeado há 24 anos para o tribunal,
pelo então presidente José Sarney, Celso de
Mello, de 67 anos, terá a incumbência de deci-
dir, na próxima quarta-feira, se a Corte aceita ou
não os embargos infringentes — recursos que
darão a 12 réus o direito a um novo julgamento
e a chance de reduzir suas penas.
Ontem, terminou empatada em 5 a 5 a vota-

ção em plenário sobre a aceitação dos embar-
gos infringentes. O voto de desempate será de
Celso de Mello. Ao final da sessão, o ministro
lembrou que já se pronunciou sobre o tema em
2 de agosto do ano passado,
quando defendeu a validade
desse tipo de recurso. Mas
não deixou claro se manterá
exatamente amesma posição.
— Eu não posso antecipar

voto algum. Este não é o mo-
mento. Mas eu estou em con-
dições (de votar). Já preparei
meu voto. Ouvi todos os la-
dos. Li os memoriais redigi-
dos pelos advogados, que, co-
mo sempre, desenvolveram
um excelente trabalho profis-
sional. Li o memorial da se-
nhora procuradora-geral da República e todos
os votos bem fundamentos que foram pronun-
ciados já na sessão anterior e na sessão de hoje
(ontem). Atento a isso, e ao que escrevi em 2 de
agosto, estou considerando todos esses aspec-
tos. Na verdade, já formei minha convicção. Te-
nho a convicção formada e vou expô-la de mo-
do muito claro, muito aberto na quarta-feira —
afirmou o ministro.
Perguntado se seu pensamentomudou em re-

lação ao ano passado, ele respondeu:
— Será? Acho que não evoluí. Será que evoluí?

EM AGOSTO DE 2012, A FAVOR DOS INFRINGENTES
Em agosto do ano passado, Celso de Mello não
deixou dúvidas de que considera haver direito a
embargos infringentes no STF. Na época, a frase
dele sobre o tema foi esta:
— O STF, em normas que não foram derroga-

das e que ainda vigem, reconhece a possibilida-
de de impugnação de decisões demandados do

corrompenemadmite o poder que se deixa cor-
romper.
E foi além:
— Quem tem o poder e a força do Estado em

suas mãos não tem o direto de exercer em seu
próprio proveito.
Natural da pequena Tatuí, no interior de São

Paulo, Celso de Mello se mudou para a capital
aos 18 anos porque desejava cursar Direito na
USP. Em 1969, estava formado. No ano seguinte,
foi aprovado no concurso para o Ministério Pú-
blico paulista em primeiro lugar. O trabalho fei-
to por lá chamou atenção e, durante o governo
Sarney, foi convidado para atuar na Consultoria
Geral da República. Em seguida, acabou sendo
lembrado para uma vaga de assistente no STF.
Já comoministro do Supremo, Celso deMello

participou de seu primeiro julgamento históri-
co em 1994, quando a Corte absolveu o ex-pre-
sidente Fernando Collor da acusação de cor-
rupção passiva. À época, ele afirmou que não
havia prova suficiente e que condenar o ex-pre-
sidente sem observar os julgamentos legais se-
ria volta à ditadura.

COMPANHEIRO DE PENSÃO DE DIRCEU
Em 2007, estava na sessão que abriu a Ação Pe-
nal 470, contra os acusados domensalão.Meses
depois, contou que José Dirceu, ex-ministro da
Casa Civil e um dos investigados, havia morado
na mesma pensão que ele.
— Eu estudava na faculdade de Direito e mo-

rava numa pensão com o Zé Dirceu. Éramos vi-
sitados com frequência pelo Dops — lembrou
em 2008.
Ele e Dirceu, hoje acusado de ser chefe da

quadrilha do mensalão, conheceram-se, em
1964, no cursinho pré-vestibular Toloza.
— Naquele mesmo dia, nos encontramos na

pensão e conversamos — recordou Mello.
Nos cinco anos emquemorounapensão, Cel-

so deMello eDirceu viveramemalas diferentes.
Em 1969, enquanto Mello se formava, Dirceu
embarcava para o exílio noMéxico, em troca da
libertação do embaixador norte-americano
Charles Elbrick.
Mesmo sem ter participado de movimen-

tos contra a ditadura militar, o ministro diz
ter aprendido com ela o real valor da demo-
cracia. "Enfrentamos uma época realmente
dura, em que pessoas eram arbitrariamente
privadas de seus direitos", relatou a Zuenir
Ventura no livro “O que fizemos de nós”, que
complementa a obra “1968: o ano que não
terminou”.
Caseiro, Celso de Mello trabalha pelo menos

14 horas por dia e vira noites elaborando seus
votos, famosos como detalhados e longos. l

plenário dessa Corte em sede penal, não apenas
os embargos de declaração, como aqui se falou,
mas também os embargos infringentes do jul-
gado, que se qualificam como recurso ordinário
dentro do STF, namedidaquepermitema redis-
cussão dematéria de fato e a reavaliação da pró-
pria prova penal.
No acórdão do julgamento do mensalão, pu-

blicado em abril deste ano, há trechos do voto
do ministro que vão no mesmo sentido.
Apesar de já ter se pronunciado sobre o as-

sunto, ontem Celso de Mello reconheceu que o
tema agora tem suas peculiaridades.
— Esse é um tema efetivamente novo na

agenda do Supremo Tribunal Federal, como os
próprios juízes aqui revelaram, e agora o emi-
nente ministro Marco Aurélio, destacando que
nós não apreciamos especificamente essa ques-
tão.Houvemanifestações,minhas inclusive, em
outros momentos. Mas, de qualquer maneira,
essa é a questão com que se depara hoje o Su-
premo Tribunal Federal — disse Celso.

A polêmica existe porque os
embargos infringentes foram
previstos no artigo 33 doRegi-
mento Interno do STF, mas
não na Lei 8.038 de 1990, que
regula as ações no Supremo.
Ontem, Celso de Mello lem-
brou de um segundo caso em
que tratou dos embargos in-
fringentes. Na ocasião, ele re-
cusou a aceitação desses re-
cursos porque o réu não tinha
obtido quatro votos de minis-
tros favoráveis a ele. Não é es-
se o caso do mensalão, em

que 12 réus têm quatro votos a seu favor em um
dos crimes pelos quais foram condenados.
Celso deMello está no STF desde 1989 e presi-

diu o tribunal em 1997. Em 1º de novembro de
2015, completará 70 anos e terá que se aposen-
tar. Portanto, tem pouco mais de dois anos ain-
da na Corte. Ontem, ao ser perguntado sobre a
pressão de ter que decidir se os embargos serão
ou não aceitos, o ministro disse:
— É uma pressão inerente ao cargo e às fun-

ções. E é preciso decidir com absoluta indepen-
dência do que pensa a opinião pública. Esta é
uma Corte de Justiça, e dessa convicção o STF
vai fazer atuar o ordenamento constitucional
que rege amatéria tão sensível e delicado como
o é um processo penal de índole condenatória.
Em outubro do ano passado, quando o julga-

mento do mensalão já tinha quase dois meses,
Celso de Mello proferiu um voto histórico. À
época, ele disse:
— O Estado brasileiro não tolera o poder que
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Para Lewandowski, embargos
infringentes estão previstos no
Regimento Interno do Supremo

-BRASÍLIA- Se oministro Celso deMello vo-
tar a favor da aceitaçãodos embargos in-
fringentes, o ex-ministro José Dirceu e
mais 11 réus domensalão terão direito a
novo julgamento. Segundo o Regimento
Interno do STF, têm direito ao recurso
condenados que obtiveram ao menos
quatro votos pela absolvição. Todos os
oito réus condenados por formação de
quadrilha estão nesta situação e podem
ser beneficiados: além de Dirceu; o ex-
presidente do PT José Genoino; o ex-te-
soureiro do partido Delúbio Soares; o
operador do esquema,Marcos Valério, e
seus ex-sóciosRamonHollerbach eCris-
tiano Paz; e os ex-executivos do Banco
Rural Kátia Rabello e José Roberto Salga-
do. Simone Vasconcelos, ex-funcionária
de Valério, foi condenada por quadrilha,
mas não cumprirá pena porque já houve
prescrição do crime. Mesmo assim, ela
também pode recorrer da condenação.
Outros três réus poderão questionar a

condenação por lavagemdedinheiro: o
ex-presidente da Câmara João Paulo
Cunha (PT-SP), o ex-assessor parla-
mentar do PP João Cláudio Genu e o
doleiro Breno Fischberg. Os dois últi-
mos réus foram condenados apenas
por lavagem. Ou seja, em tese, podem
ser totalmente absolvidos no julga-
mento dos embargos infringentes.
Celso deMello levará seu voto aoplená-

rioquarta-feira.OvotodeCelsoestápron-
to desde o início da semana. Mas, porque
os outros ministros deram votos longos,
não houve tempo para o decano semani-
festar ontem. Votaram pela aceitação dos
infringentes os ministros Luís Roberto
Barroso, Teori Zavascki, Rosa Weber, Dias
Toffoli e Ricardo Lewandowski. Do outro
lado, estão o relator do processo, Joaquim
Barbosa, Luiz Fux, Cármen Lúcia, Gilmar
Mendes eMarco AurélioMello.

CÁRMEN LÚCIA APONTOU INCONGRUÊNCIA
Ontem, o voto mais contundente foi o
de Gilmar Mendes, que se exaltou ao
defender sua posição contrária aos em-
bargos infringentes. Ele lembrou da
gravidade dos crimes cometidos pelos
réus, das inúmeras sessões de julga-
mento e da importância de se concluir
o caso.
Gilmar comparouas fraudes cometidas

no mensalão, com pelo menos R$ 170
milhões gastos no esquemadepagamen-
to de propina a parlamentares, como cri-
me cometido pelo deputado Natan Do-
nadon, com desvio de dinheiro público
da ordem de R$ 8 milhões. Ele ressaltou
que, embora a diferença de valores seja
discrepante, apenapor formaçãodequa-
drilha aplicada aos réus foi semelhante.
—Nesse contexto, é bomque sediga, o

crime de Donadon, que envolve fraude
de R$ 8 milhões, deveria ser tratado em
juizado de pequenas causas. Estamos a
tratar de fatos extremamente graves, que
têm consequências para todo o sistema.
Esse deputado que participou de fraude
em licitação no valor de R$ 8 milhões,
sem todos os desvios institucionais gra-
ves (do mensalão), foi condenado por
quadrilha a dois anos e três meses de
prisão— disse Mendes.
Ontem Lewandowski foi o único a de-

fender o direito aos embargos infringen-
tes. Segundo o ministro, a Lei 8.038, de
1990, tratou apenas de alguns aspectos do
processo penal, não de todos, como, por
exemplo, os recursos, um tema que teria
ficado a cargo da disciplina do regimento.
— Considerado o teor da Lei 8.038, na

parte referente ao julgamento das ações
penais, o STF jamais, jamais, insisto, con-
siderou que tenha revogado o artigo 333
do seu Regimento Interno— afirmou.
Cármen Lúcia apontou a incongruên-

cia do sistema no tratamento a réus do
STJ e do STF. Ela afirmou que a Lei de
1990 cuidou de todas as regras do pro-
cesso penal para os dois tribunais, sem
prever os embargos infringentes.
—Nãome convenço de que, com todo

esse arcabouço, tenha tido equívoco. l

Recursos da defesa
podem dar nova
chance para Dirceu

Ministro está no STF
desde 1989, indicado
pelo ex-presidente
José Sarney. Terá de
se aposentar em
novembro de 2015, ao
completar 70 anos
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